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Arquivado em 	/ 	/ 	 

Chefe de Seção 
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PROJETO DE LEI N° 	2014 

EOUIPE DE PUBLICAÇÃO 

1 1 NOV 2014 

SGP. 42 

Estabelece diretrizes para a elaboração e execução 

de calendário cultural e de lazer das unidades da 

Rede Municipal de Ensino. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Os gestores das unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino 

deverão elaborar e encaminhar aos pais e/ou responsáveis pelos alunos, nos 

primeiros trinta dias do ano letivo, calendário com as atividades externas de 

cultura e de lazer que serão realizadas no decorrer do mencionado ano. 

Art. 2° São diretrizes para a elaboração do calendário em tela: 

I — relação de complementariedade entre o conteúdo escolar e as atividades a 

serem promovidas; 

II  — fortalecimento de ações para superação das desigualdades e transmissão 

de  princípios  de cidadania e direitos humanos; 

Ill — aproveitamento da programação cultural da Cidade. 

Art. 3° Os custos das atividades externas de cultura e lazer serão de 

responsabilidade da administração pública municipal que poderá destinar 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar — sala 1112 - Sao Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 -  endereço  eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 
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Segue(m) juntaco(s), nesta data, 

Assistente Parlamentar 
Registro 100.406 
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RF 100 L'4;15 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

recursos do orçamento ou utilizar recursos das Associações de Pais e Mestres 

instituidas nas unidades escolares. 

Art. 50  As despesas para execução desta Lei correm por conta de dotações 

orçamentarias  próprias. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014. 

SRM/srm 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

JUSTIFICATIVA 

0 Plano Nacional de Educação  instituído  pela Lei 13.005/2014 possui como 

uma das suas diretrizes a universalização do atendimento escolar e a superação das 

desigualdades educacionais, com  ênfase  na promoção da cidadania e na erradicação 

de todas as formas de discriminação. 

São normas gerais que informam  princípios  de financiamento e gestão do 

sistema educacional. Aos  municípios  compete normatizar situações especificas do dia 

a dia das escolas. 

Neste sentido, o presente projeto de lei objetiva instituir a obrigatoriedade para 

que as escolas elaborem um calendário de  saídas  externas de cultura e lazer. Estas 

saídas deverão guardar intensa compatibilidade com o conteúdo escolar e deverão ser 

instrumentalizadas para construção do conhecimento e aproveitamento da 

programação cultural da cidade. 

Normalmente, os custos destes passeios são arcados pelos pais ou 

responsáveis. Quem não tem condições de arcar com os custos das  saídas  sofre no 

circulo escolar, consequências pessoais e de aprendizado. Medidas como o 

fornecimento do material escolar e do uniforme ajudaram a superar as desigualdades. 

Nossa proposta institui a gratuidade das  saídas  escolares de cultura e lazer para os 

alunos integrantes da rede, como forma de promover igualdade de condições e 

oportunidades para todos. 

Em face do exposto, solicito a este parlamento, a aprovação da presente 

propositura, dada a sua relevância e interesse público. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,  100-  11 0  andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

 aci  
01— 484 	de 20 	14 .... 	 /  .1 .1  / 	(a) 	  do processo n° 	 

Adelina Cicone 
Assistente Parlaiaelitar 

Registro 100.405 . 

LIDO HOJE' 1 NOV 2014 
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6)14  
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PRESIDENTE 

MARTA COSTA 

:44 -1;34;*  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Secretária de Apoio legislativo - SG P . 22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	O ç 	do t..Hoc. 
N° 	0 1-1 g Li de 20„,2_ 
O funcioná io 

.o.- 
Mal. J 	 v ira 

Técnico Admi 1 	vo-Fc 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°484/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 205 e seguintes; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretirizes e 
O bases da educação nacional; 

- Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação — PNE, e dá outras providências; 

Orgânica do Município, arts. 200 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o 
desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o período de recesso 
esco ar de inverno e verão, nas escolas municipais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.822, de 26 de junho de 1995, que estabelece normas para a 
utilização, pela comunidade, dos prédios escolares integrantes do patrimônio 
municipal; 

O 
- Lei Municipal n° 15.625, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre a elaboração 
do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no Município de São Paulo 
e cria os poios de atendimento aos alunos matriculados nos Centros de Educação 
Infantil que deles necessitarem; 

1 - De reto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 

- Portaria SME n° 6.448, de 19 de dezembro de 2013, que,estabelece diretrizes para a 
elaboração do calendário de atividades — 2014, e dá outras providências; alterada pela 
Portaria SME n° 2.963, de 16 de maio de 2014; 

- PL 359/11, que institui Férias Docentes e Recesso Escolar nos Centros de 
Educação Infantil e nas Escolas de Educação Infantil da Secretaria Municipal de 
Educação da Cidade de São Paulo. 

- Lei 

1 
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  O G  
N° 	Li Li ded2°,:sin- 
O funcioná ,  o 

Ma i 	sé 	Shvesra 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
inforMação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 15 de dezembro de 2014. 

Marce a FaIL Giacaglia 
Procuradora'Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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28/11/2014 Constituicao-Compilado 
proc. 

Presidência da República 
e 	12No.1521:22.5:_u_a 

O fun ion  

Casa Civil M 
Técnico Ad 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

vetra 
ttvo-RF 10.940 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

Ogurança, o bern-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

o V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Judiciário. 

de representantes eleitos ou 

Legislativo, o Executivo e o 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir i  uma sociedade livre, justa e solidária; 

1 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: M
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28/11/2014 	 Constituicao-Compilado do pr c. 
colha n° 

participantes nos colegiados e instâncias de decisão em que seus interesses sejg o - 
deliberação. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 19981 	 o fu 

Seção IV 
DA ASSISTÉNCIA SOCIAL 

Mari Jo 
Técnico Admiti 

O ra 
vo-RF 10.949 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social, e tem por objetivos: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à 
vida comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de beneficio mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei. 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do 
,r9rçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas 
Ikaguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e 
a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis. 

Parágrafo, único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e 
promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses 
recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003) 

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 

éIncluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

Seção 1 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
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28/11/2014 Constituicao-Compilado 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53. de 2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da 
educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no 
âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53.  
de 2006 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1° É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 
(Incluído Dela Emenda Constitucional n° 11. de 1996) 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 11. de 1996) 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, asseguran 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pert 
Emenda Constitucional n° 59. de 2009) (Vide Emenda Constitucional n° 59, de 2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada Dela Emenda Constitucional n° 
14, de 1996) 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 53. de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didáticoescolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Redação dada p0 
Emenda Constitucional n° 59. de 2009)  

§ 1° - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ 30  - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. 

§ 1° - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental. 
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28/11/2014 	 Cantituicao-Compilado 	 Folha n° 	  do 

N° _ 	g 	de 20 	 
sli  roc. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão emJegrrnerd -  ico aeora ão 
seus sistemas de ensino. 

Ma ia J. sé ji  O veira 
Técnico Admi i Uvo-RF 10.940 

§ 1° A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as ins ituições de 
ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a 
garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica!  e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 14. de 1996) 

§ 2° Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. 'Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 14, de 1996) 

§ 3° Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela 
Emenda ConstituciOnal n° 14, de 1996)  

§ 4° Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 59. de 2009) 

§ 5° A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 53, de 2006)  

Q Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
unicípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente 

de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 1° - A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° - Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213. 

§ 3° A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do 
ensino obrigatório, !no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos 
do plano nacional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59. de 2009) 

f 
§ 4° - Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão 

financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 

§ 5° A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do 
nlário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53.  
ire 2006) 

§ 6° As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação serão 
distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes 
públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006) 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou 
ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades. 

§ 1° - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino 
fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta 
de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade. 

§ 2° - As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
1 
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28/11/2014 	 Constituicao-Com pilado 

o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 20091 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 59, de 20091 

Seção II 
DA CULTURA 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1° - O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das O 
outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

2° - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais. 

3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento 
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 48, de 2005) 

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 
2005) 

II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48. de 2005) 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005b 

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48. de 2005) 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver, 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-
culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 

§ 1° - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural 
brasileiro, Dor meio de rnelrA ,:rn.er 	 ^1^,1? In^r 	̂.1R11 . 1^1 	PRP n Y. =.1^,g1^1 	 i' ",";c,''Inr "^- Crlip 
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28/11/2014 	 L9394 
Folha ri° 	1/0 	do proc. 

N° _ 	 de 204j._ 
O funcioná io 

Presidência da República MJJ4Qo vra  
Técnico Admi 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

(Vide Adin 3324-7, de 2005)  
(Vide Decreto n° 3.860, de 2001) 
(Vide Lei n° 10.870, de 2004)  
(Vide Lei n° 12.061, ,  de 2009) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 10  A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
inmana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
Tociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 30  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

O 	
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber, 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar, 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar, 

- r . 	 IP 12.1 1^,P1^, 	~miar o trabalho e as 'práticas sociais. 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Ivo-RF 10.940 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
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Folha n° 	 do pr c. 
N°  01 - 0g 12 t-4 de 20-.1 
O funcion 

Mari J 
Técnico Adm 

O ive ra 
„to-RF 10.940 

28/11/2014 L13005 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

A PRESIDENTA DA 

LEI N° 13.005. DE 25 JUNHO DE 2014.  

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 

REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com 
vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituicão Federal. 

Art. 22  São diretrizes do PNE: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar, 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qua idade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

O VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento 
às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

X - promoção dos pnncípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 

Art. 32  As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja prazo Inferior definido para metas e 
estratégias especificas. 

Art. 42  As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico 
e os censos nacionais da 'educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O Ipoder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das 
populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência. 

Art. 52  A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas 
seguintes instâncias: 

o I • Ministério da Educação - MEC; 

II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; 

III - Conselho Nacional de Educação - CNE; 

IV - Fórum Nacional de Educação. 

§ 1 2  Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais da intemet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

§ 22  A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações organizadas por ente federado e 
consolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 42, sem prejuízo de outras fontes e informações 
relevantes. 

§ 32  A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para 
atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 

§ 42  O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do art. 214 da Constituição Federal  e a meta 20 do Anexo desta Lei  engloba os 
. r.11^i^P ^P 	 ad 712 da Constiluicão Federai e do art .fig do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como os recursos 
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Folha 	 prs: 
20 de   

ma 1 J. 	. 	liveira 

Técnico

- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Técnico Adro' 	ra o-RF 10.940 
é  

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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Folha n° 	...á 3 	do proc. 

N°  (9 1 — 0 14. V-1  de 20 	 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Ofuncionáo 6.3 • 

Ma ia Jo é ef4liíra 
Técnico Admin fat -RF 10.940 

interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, I 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 1 
especializados do órgão competente. 

l Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§. 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 64 

S 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

5 4 °  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, S 4 0 , da 
Constituição Federal. 

S 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

5. 1 °  - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3 °  - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§. 4° - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5 °  - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação •do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7° - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
4/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO '111-5-(4.6 
	do proc. 

	

, . r 	 (-15._de 20/1_ 

O funcioná
, 

o 

ma 	..1 s - 	O iveira 
cre , 0 Arlm, 3, , vo-RF 10.940  

§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos .o 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9° - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1 0  - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

§ 3 0  - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos xserviços educacionais, a reinserção 

O no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize . 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

1 - igualdade de condições de acesso e permanência; 
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II - o direito de organização e de representação 
estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
.deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
• especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

S. 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

S. 2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, S. 5°, da Constituição da República, assim como de outros •••• 
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recursos, conforme o art. 211, 5 1° da Constituição da 
República. 

5 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

5 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 

rt. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Público. Poder 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 

O eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

II II - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

§. 1° - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 
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28/11/2014 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10949 

Total de referências : 1. 

1 / 1 
LEI No 10.949 24/01/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o periodo de 
recesso escolar de inverno e verao, nas escolas municipais, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 344/1989 (ver documento 
Arnaldo Madeira 
Decreto no 29.883/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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FoMa n° 	 do pr c. 

N° , iÔM  de 204,  
O funcion 10 

Mari J 	o ,vens . 
Técnico Adm LI vro-RF 10.940 

o 

• 

'LEI- N9 10.949, , DE 24:DE JANEIRO_ DE 1991 . . . 
• (Projeto .de Lei n9 344/89, do Vereador Arnaldo Madeira)) 

. - 	Dispõe sobre o desenvolvimento de - programas 
culturais e . esportivos, durante' .O gel-Iodo' de 

• recesso escolar de inverno e verao, nas es- 
• : 	colas, municipais, e- dá outras: providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do. Munícipió de São Poli 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por . ler. 
'Faz • taber que a Chiara' Municipal; em sessão 'de 28 de. de 
zembro. de 1990T, decretou B.eu promulgo a jeguinté lei: 
. Art.. 19 -.A Prefeitura do Município de 

Eeo Pado degenvolverá programas de caráter . cultural 'e 
"esportivodurante o período de: recesso escolar de inver 
no e verão, nas escolas .municipais. . 

19 - 'Durante o período de desenvolviam • 
to dos. programas', referidos no "caput" .deste artigo, a me 
renda escolar deverá 'ser . tegulármente' oferecida. 	.

• 

f 29 ,- A programação e o cardápio . da me 
• . 

renda serão publicados no órgão oficial' de -  imprensa com 
antecedencie mínima de 30 (trinta) ,dias , antes do início 
do:  período. de. recesso discriminado neste artigo. • . 

	

. 	. 
Art. 29 - O:Executivo regulamentará esta 

• lei 'em 90 (nOventa) .diis .a Contar. da :data de 'sua pública - 
•0.P. ' • 	. 	. 	 • 	. 	. 	. 

, 

Arti.. 39. - As despegai decorrentes. .com a 
-execução desta lei correrão por conta' das dotações.  orça-
:-mentáriás próprias. . .. 

	

•• 	• 
..•• • - 	• 	• 	, 	 1 	 . 	 • 

.. 	. - Art.' 49,- Esta•lei entra em vigor na dÀ 
ta.  ::4 sua publicação. 	. : 	. 	•. 	• . .. . . 	. 

. 	. . • 	 ' Art. 99 - Revogam-se as disposições - em . 
contrário - 	 . 	 .. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ,S1(0 PAULO; aos 24 de janeiro 
de 1991, 4379 da fundação. de São Pado. 	 . . 	. 
LU/ZA ERUND/NA DE SOUSA, •PREFEITA '..- 	• ' • 	. 	 • 
WALTER PiVA RODRIGUES, Respondendo' pelo z Cargo de Secretá-
rio, dos -  Negócios Jurídicos 
AM/R 'ANTONIO RRAIR; Secretário dag 'Finanças • • 	 - 
PAULO .REGLUS NEVES FREIRE, Secretário Municipal de . Educeção.  . 
JUAREZ .  SOARES .  MOREIRA; ,  Secretário Munidpal de Esportes, 
Lazer. e Recreação .. 	-. 	- 	:•- 	- 	. 	•. 
MARILENA DESOUZA . cmAuí, Secretária Municipal de Cultura 
LAURA BERRARDES, Respondendo pelo' Cardo de Secretária . dos . . 	. 
Negiicios Extraordinários 	

. 	
• 	. . 	• 	. 

Publicada .na Secretaria .  do Governo 1.1Mnicip,e1, em 24'de '
•janeiro. de 1991.. 	 - 

JOS8 EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secreterio do Governo Muni- 
cipal .  . 	• 	- 	. 	 . 	 . . 	 . 	. 
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28/11/2014 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Ma J 
Base de dados : legis 
	

Técnico Adrni 

Pesquisa 11822 

Total de referências : 1 

LEI No 11.822 26/06/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas para a utilizaçao, pela comunidade, dos predios escolares integrantes do 
patrimonio municipal. 
Projeto de Lei No 294/1995 (ver documento) 
Gilson Barreto 
Decreto no 36.832/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI  mc! 11.822 , pg 26 DE 	JUNHO W 19,5  
(Projeto de Lei a° 294/95, do Vereador Gilson Barreto) 

Estabelece normas para a utilização, pela 
comunidade, dos prédios escolares inte- 
grantes do patrimônio. Municipal. • 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que á Câmara Municipal, ~sessão de 7 de ju-
nho'de 1995, decretou . * eu Promulgo a seguinte lei: 

-Art. 1° - Os prédios escolares integran 
tes do patrimônio do Município de São Paulo, bem como 
suas instalações e equipamentos, poderão ser utilizados 
pela comunidade local, durante os finais - de - semana, 
feriados e férias escolares, de acordo com o estabele-
cido por esta lei. 

Art. 20  - A utilização pela comunidade 
local fica sujeita ao critério justificado e fundamen-
tado da direção de cada escola, em comum acordo com a 
Associação de Pais e Mestres. 

Art. 3° - As. dependências, instalações e 
equipamentos .da escola. somente poderão ser utilizados 
.para o desenvolvimento de atividades, de cunho esportivo, 

social e cultural, bem como para cursos de alfabetização 
de adultos, através de entidades representativas da co-
munidade.loCal sem fins lucrativos. 

Parágrafo único - Entidades sem fins-lu-
crativos sediadas ma região, que necessitem de espaços 
para reuniões periódicas, ou- eventuais, poderão também 
utilizar-se das dependências e instalações escolares, 
nos períodos especificados no artigo 10,  desde que, não 
conflitem com as atividades previstas neste artigo e que 
Solicitem prévia autorização à direção da escola. 

1 • 	 Art. '40  - As atividades referidas no ar 
tigo anterior serão desenvolvidas às expensas da própria 
Comunidade usuária. 
I .• 	 Art.. 50  - O uso do prédio; instalaçõeá . e 
equipamentos da escola municipal fica condicionado à aa-
Sinatura_de termo de responsabilidade relativo à per-
'feita utilização e manutenção dos bens, •a ser firmado 
entre representantes da comunidade usuária 'e a direção 
da escola,. estabelecendo a exigência .  de ressarcimento 
pelos danos eventualmente causados ao patrimônio pú-
blico. ' • 

'Art. Só - O Executivo regulamentará a 
presente lei 'no prazo. de 90 (noventa) dias a contar de 
sua vigência; 

Art. 70  - As despesas decorrentes da exe-
cu4ão.da presente lei correrão. por conta de dotações or-
çamentárias próprias. 

• Art. 8° - Esta lei 'entrará. .em vigor 
na data de sua publicaçãb, revogadas as disposições em . 
Contrário. 	 • 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de , 
ljunho 	de 1995, 4420 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUP, PREFEITO 
jOSÉ ALTINO MURADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Fi-
nanças 
SóLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal ~Educação 
Publicada na Secretaria do Governo municipal, em 26 de 
Junho . .de 1995. 	 • 	 • 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Ma ia Jo•liveira 
Técníco Admir a o-RF 10.940 
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28/11/2014 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
do pr c. -olha n°  020  

e 4-1  de 201 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15625 

Total de referências 1 

i 
Mana J 	Itveira 

Tcrr Aorn  o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 15.625 19/09/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no 

Município de São Paulo e cria os poios de atendimento aos alunos matriculados nos Centros de 
Educação Infantil que deles necessitarem. %) 

Projeto: Projeto de Lei No 145/2012 (ver documento)  
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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ra 
Jo-RF 10.940 

olha n°  c2j  do pr9c. 
N° 0.1  -04 $9  de 20-11  
O.r fru,n.,..nniori  o n: • 

Man Jio,  

PUBLICADO DOC 20/09/2012, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.625, DE 19 DE SETEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 145/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Atividades das unidades 
escolares no Município de São Paulo e cria os poios de atendimento aos alunos 
matriculados nos Centros de Educação Infantil que deles necessitarem. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de 
agosto de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Os Centros de Educação Infantil - CEI, as Escolas Municipais de Educação 
Infantil - EMEI, de Ensino Fundamental - EMEF, de Ensino Fundamental e Médio - 
EMEFM e de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBS e os Centros Integrados de 
Educação de Jovens e Adultos - CIEJA deverão elaborar o seu Calendário Anual de 
Atividades de acordo com as diretrizes a serem estabelecidas anualmente pela 

O Secretaria Municipal de Educação, mediante portaria, assegurado o cumprimento 
mínimo de 200 (duzentos) dias e 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar 
e observadas as seguintes condições gerais: 
I - 30 (trinta) dias de férias escolares no mês de janeiro; 
II - recesso escolar no mês de julho para os Centros de Educação Infantil - CEI, 
Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEI, Ensino Fundamental - EMEF, de 
Ensino' Fundamental e Médio - EMEFM e Educação de Jovens e Adultos - CIEJA; 
III - recesso escolar no mês de julho para os Centros de Educação Infantil - CEI 
com a oferta de poios de atendimento. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos Centros de 
Educação Infantil - CEI da rede indireta e particular conveniada do Município. 
Art. 2O. Durante o período aludido nos incisos I e II do art. 1 0  desta lei serão 
mantidos poios de atendimento às crianças matriculadas nos Centros de Educação 
Infantil - CEI que deles necessitarem. 
§ 10 . Os poios de atendimento funcionarão nas unidades escolares indicadas 
anualmente pela Secretaria Municipal de Educação, considerando a demanda 
registrada para o período de férias escolares. 
§ 20 .1 A Secretaria Municipal de Educação poderá articular-se com outras 
Secretarias, em regime de colaboração, para assegurar o cumprimento do disposto 
neste artigo. 

O Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de setembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de setembro de 2012. 
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o 
PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 c. 2-4, 1-3 

— DECRETO No 54.453,-  DE -10 DE OUTUBRO DE 2013 	  
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME n° 03/97, na Indicação CME n 0  04/97 e no Parecer CME n 0  
142/09, 
DECRETA: 
Art. 10  Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais. 
Art. 20  As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei n 0  13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto n 0  42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n 0  33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto n 0  35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto n 0  50.616, de 15 de maio de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 

Anexo único do Decreto no 54.453, de 10 de outubro de 2013 

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPÍTULO I 
Da Equipe Escolar 

Art. 1 0  A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por: 
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico; 
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcionai e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei n 0  14.660, de 20 de dezembro de 2007; 
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação, 

assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei n 0  
14.660, de 20 de dezembro de 2007. 
§ 1° Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 	 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola. 
§ 20  Os CIDAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação. 
Art. 2° Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes. 

cAPÉruLo II 
Da Equipe Gestora 

Art 30  A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional. 

Do Diretor de Escola 

Art. 40  A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei. 
Art. 50  São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente: 
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação; 
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a Implantação de propostas 
curriculares diferenciadas; 
III - acompanhar e Implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais; 

. IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional; 
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional; 
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso; 
VII - assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional; 
VIII - conferir diplomas e certificados de conclusão de curso; 
IX - coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se 
refere: 
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de 
classes; 
b) aos turnos de funcionamento; 
c) à distribuição de classes por turno; 
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como 
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quando 
for o caso; 
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XI - dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para 
prestar serviços na unidade educacional; 
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da 
legislação; 
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação; 
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais; 
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário; 
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias; 
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos financeiros. 
Art. 60  São atribuições do Diretor de Escola: 
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escola/CEI/CIE1A, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
Impactos da gestão; 
III - participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e 
Implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político-
pedagógico; 
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional; 
VI - prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com 
deficiência, transtomos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; 
VII - implementar a avaliação Institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 
VIII - acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa; 
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e 
administrativos da unidade educacional; 
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade 
educacional; 
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação; 
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho 
do professor; 
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as determinações legais; 
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a: 

a) folha de frequência; 
b) fluxo de documentos de vida escolar; 
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos; 
d) fluxo de documentos de vida funcionai; 
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerencials, respondendo pela sua fidedignidade; 
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional; 
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados: 
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Munidpal de Educação; 
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
Informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações; 
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais; 
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário. 
Art. 70  A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cargo. 

Do Assistente de Diretor de Escola 

Art. 80  São atribuições do Assistente de Diretor de Escola: 
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria específica; 
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola; 
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas. 
Art. 90  A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
provimento do cargo. 

Do Coordenador Pedagógico 

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o módulo fixado em portaria especifica. 
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico: 
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município; 
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento 
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora; 
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância 
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com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria 
Municipal de Educação; 	. 
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 

-transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 	 
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-
pedagógico; 
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação; 
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio; 
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional; 
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional; 
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico; 
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis; 
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso; 
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
corno a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação; 
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional; 
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem; 
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. 
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria especifica, respeitada a 
forma de provimento do cargo. 

CAPÍTULO III 
Da Equipe Docente 

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas_e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais. 
Art. 14. A docência será exercida por professores: 
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal; 
II - designados para outras funções docentes; 
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente: 
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação; 
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação; 
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos; 
IV - considerar as informações obtidas na apuração do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino; 
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos; 
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional; 
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e Instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas; 
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos; 
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela; 
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos; 
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
Implementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos; 
XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação continua do processo educativo; 
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 
crescimento e atualização profissional; 
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das 
metas de aprendizagem; 
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XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destinação 
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional; 
XVII - participar da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional. 
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio. 

CAPÍTULO IV 
Da Equipe de Apoio à Educação 

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações. 
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § 1 0, ambos do artigo 1 0  deste Anexo Único. 
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional. 
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria: 
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais; 
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída; 
III - desempenhar as atividades de portaria; 
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
V - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar: 
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas Instalações, equipamentos e materiais; 
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável; 
III - executar atividades de lavanderia; 
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula; 
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
VII - desempenhar atividades de portaria; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ 10  As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente. 
§ 20  Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil - CEIs, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo. 
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o 

fluxo de documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo. 
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola: 
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução; 
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional: 
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola; 
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os; 
c) atendendo ao público, na área de sua competência; 
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor; 
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerencials de dados; 
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura; 
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura; 
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto político-pedagógico da escola; 
VI - proceder à efetivação das matrículas dos alunos; 
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional; 
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerencials informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos; 
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio; 
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria: 
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial: 
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização; 
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcionai dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos; 
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático-
pedagógica; 
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos; 
III - fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores; 
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que ihe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação; 
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados; 
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VI - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
VIII ,-- realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 	 
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos; 
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio. 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar: 
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor; 
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves; 
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos; 
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos; 
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza; 
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar; 
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio; 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil: 
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico; 
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento; 
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso; 
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças; 
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem; 
VI - zelar pela Integridade física das crianças e sua segurança; 
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e extemo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  6448 Ano: 2013 Secretaria: SME 

oltárag 

 

Imprimirja 

PORTARIA 6448/13 - SME 

DE 14 DE NOVEMBRO DE 2013 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração do CALENDÁRIO DE ATIVIDADES - 2014 nas Unidades de 
Educação Infantil de Ensino Fundamental, de Ensino Fundamental e Médio, de Educação de Jovens e 
Adultos e das Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos da Rede Municipal de Ensino. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

QNSIDERANDO: 

- o disposto na Lei Federal 9.394/96 e respectivas alterações; 

- as determinações contidas na Lei Federal n° 12.663, de 05/06/12, que dispõe sobre as medidas relativas à 
Copa do Mundo FIFA 2014; 

- o previsto na Lei n° 15.625, de 19/09/12, que dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Atividades 
das Unidades Escolares do Município de São Paulo e cria poios de atendimento aos alunos matriculados 
nos Centros de Educação Infantil que deles necessitarem; 

- o estabelecido no Decreto n° 54.452, de 10/10/13 que institui, na Secretaria Municipal de Educação, o 
Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo — Mais Educação São Paulo; 

- o contido na Portaria n° 5.930, de 14/10/13 que regulamenta o Decreto n° 54.452, de 10/10/13 que institui, 
na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação 
e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino de São Paulo — Mais Educação São Paulo; 

- as diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, 

RESOLVE 

Art. 10  - Cada Unidade Educacional da Rede Municipal de Ensino deverá programar suas atividades em 
função das condições e necessidades locais e diretrizes gerais contidas nesta Portaria elaborando seu 
Calendário de Atividades de 2014, com o envolvimento da Comunidade Educativa. 

Art. 2° - Os Centros de Educação Infantil — CEls, e as classes de Berçário e Mini Grupo dos Centros 
Municipais de Educação Infantil — CEMEls, deverão elaborar o seu Calendário de Atividades de 2014, 
assegurando o Cumprimento mínimo de 200(duzentos) dias e 800(oitocentas) horas de efetivo trabalho 
escolar e consirrando como datas e períodos comuns: 

I - férias docentes, incluindo os ADIs: de 02/01/14 a 31/01/14; 

II - início das aulas/atendimento: 

a) 10  semestre : 05/02/14; 

b) semestre : 14/07/14. 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
4/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



28/11/2014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

a) junho/julho — para as crianças : no período compreendido entre 12/06/13 a 13/07/13; 

b) outubro — para crianças, professores e ADIs : de 15/10/14 a 19/10/14; 

c) dezembro - para todos os funcionários, exceto vigias : de 24 a 31/12/14; 

IV - períodos de organização das Unidades: 

a) Órgãos Centrais e DOTs—P/Diretorias Regionais de Educação : 24 e 27/01/14; 

b) Organização das Diretorias Regionais de Educação e Encontros com as Equipes Técnicas das Unidades 
Educacionais : 28 e 29/01/14; 

c) Equipes Técnicas das Unidades Educacionais : 30 e 31/01/14. 

V - Períodos destinados a análise, discussão, sistematização e execução do Projeto Político-Pedagógico: 

a) Retomada da avaliação da U.E/2013 e indicação de encaminhamentos gerais para 2014 atendendo às 
prioridades indicadas : de 03 a 04/02/14; 

b) Período de avaliação e reelaboração dos Planos de Trabalho do Professor : dias 14 e 15/07/14, sem 
suspensão de aulas; 

c) Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pela Unidade Educacional e indicação de adequações^ 
para o ano seguinte: no decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1 8  quinzena do mês de outubro, setrf 
suspensão de aulas. 

VI - Dia da Família na Escola : dias 05/04/14 e 11/10/14. 

VII — Recreio nas Férias, nas Unidades Educacionais envolvidas: 

- de 13 a 17/01/2014, e 

- de 23/06 a 27/06/2014. 

§ 1° - Os CEls que compõem a estrutura organizacional dos Centros Educacionais Unificados - CEUs 
deverão reservar 01 (um) dia do período estabelecido na alínea "a" do inciso V deste artigo para 
planejamento e elaboração conjunta do Projeto Educacional Anual do CEU, sob a coordenação do 
respectivo Gestor. 

§ 2° - As datas estabelecidas no inciso VI deste artigo, a critério da Unidade Educacional poderão ser 
alteradas e serão destinadas à programação de atividades de estreitamento das relações família/escola, 
dentre elas: exposição de trabalhos, apresentação de peças teatrais, palestras, eventos esportivos, etc, 
previstas no Projeto Político-Pedagógico da Escola. 

Art. 3° - Dentro do período de recesso escolar referido na alínea "a" do Inciso III do artigo anterior, as 
Diretorias Regionais de Educação definirão períodos de 15 (quinze) dias durante os quais parte das 
unidades educacionais de sua região deverá se manter em funcionamento, visando a garantir o atendimento 
em Unidades-Polo às crianças cujas famílias necessitarem desse serviço. 

Parágrafo Único - A Secretaria Municipal de Educação definirá, por meio de portaria específica, a relação 
das Unidades-Polo por região. 

Art. 4° - Para o mês de janeiro/2014, os CEIS que funcionarão como Unidades-Polo serão definidos pelo 
Diretor Regional de Educação que indicará os Centros de Educação Infantil — CEls da sua região, em 
quantidade suficiente para atender a demanda de crianças que comprovadamente necessitarem desse 
serviço, nos períodos de férias e de recesso escolar. 

§ 1° - Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior a Secretaria Municipal de Educação definirá as 
normas, por meio de portaria específica, a fim de assegurar o atendimento ininterrupto às crianças. 

§ 20  - Os docentes que estiverem em exercício no período de janeiro, em Unidades-Polo, poderão ter 
• • 	 ,• 	- 	• 	 Dl= A 
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Art.5° - As Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, de Ensino Fundamenta-Lm 	• -4,n no 
Fundamental e Médio - EMEFMs e de Educação Bilíngüe para Surdos — EMEBSs e OSP :acl os 

f ' de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs deverão elaborar o seu Calendário de -Atividaèle e 9 014;10.94o  
assegurando o cumprimento mínimo de 200(duzentos) dias e 800(oitocentas) horas de efetivo trabalho 
escolar e considerando como datas e períodos comuns: 

I - férias docentes: de 02/01/14 a 31/01/14. 

I  III - períodos de recesso  escolar: 

a) Junho/Julho : de 12/06/14 a 06/07/14, para crianças/alunos,e 

professores; 

b) Outubro : de 15/10/14 a 19/10/14 para educandos e professores; 

c Dezembro : de 24 a 31/12/14, para todos os funcionários, exceto vigias. (les)?  

- períodos de organização das Unidades: 

a) Órgãos Centrais e DOTs—P/Diretorias Regionais de Educação : 24 e 27/01/14; 

b) Organização das Diretorias Regionais de Educação e Encontros com as Equipes Técnicas das Unidades 
Educacionais : 28 e 29/01/14; 

c) Equipes Técnicas das Unidades Educacionais : 30 e 31/01/14. 

V - Períodos destinados a análise, discussão, sistematização e execução do Projeto Político-Pedagógico: 

a) Retomada da avaliação da U.E/2013 e indicação de encaminhamentos gerais para 2014 atendendo às 
prioridades indicadas : de 03 a 04/02/14; 

b) Período de avaliação e reelaboração dos Planos de Trabalho do Professor : dias 07 e 08/07/14, sem 
suspensão de aulas; 

6Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pela Unidade Educacional e indicação de adequações 
ra o ano seguinte: no decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1a quinzena do mês de outubro, sem 

suspensão de aulas. 

VI - Dia da Família na Escola : dias 05/04/14 e 11/10/14. 

VII — Recreio nas Férias, nas Unidades Educacionais envolvidas: 

do dia 13/01 ao dia 17/01/2014 e do dia 23/06 ao dia 27/06/2014; 

§ 1° - As Escolas Municipais que compõem a estrutura organizacional dos Centros Educacionais Unificados 
- CEUs deverão l,reservar 01 (um) dia do período estabelecido na alínea "a" do inciso V deste artigo para 
planejamento e elaboração conjunta do Projeto Educacional Anual do CEU, sob a coordenação do 
respectivo Gestor. 

§ 20 - As datas estabelecidas no inciso VI deste artigo, a critério da Unidade Educacional poderão ser 
alteradas e serão destinadas à programação de atividades de estreitamento das relações família/escola, 
dentre elas: exposição de trabalhos, apresentação de peças teatrais, palestras, eventos esportivos, etc, 
previstas no Projeto Político-Pedagógico da Escola. 

Art. 6° — Excluem-se do disposto no inciso II do artigo anterior as classes de Educação de Jovens e Adultos 
— 	r, 	.7: 	̂ 	 SA nriestral c ue deverão observar as saci u ntes datas: 

II - início das aulas/atendimento: 

a) 10  semestre : 05/02/14; 

b) semestre : 07/07/14. 
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b) 2° semestre : de 29/07/14 a 23/12/13 (100 dias). 

Art. 7° - Além dos períodos comuns elencados no artigo 2° desta Portaria, o Calendário de Atividades deverá 
contemplar, ainda: 

I - Para os Centros de Educação Infantil, Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEls e Escolas 
Municipais de Educação Infantil — EMEls: 

a) Reuniões Pedagógicas : 4(quatro) com suspensão de atividades; 

b) Reuniões da APM : de acordo com estatuto próprio, sem suspensão de atividades; 

c) Reuniões de pais ou responsáveis : 4(quatro), sem suspensão de atividades, sendo uma ao final de cada 
bimestre. 

II — Para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental, Escolas Municipais de Ensino Fundamental e 
Médio — EMEFMs, Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos — EMEBSs e Centros Integrados 
de Educação de Jovens e Adultos — CIEJAs: 

a) Reuniões Pedagógicas : 04(quatro), com suspensão de aulas; 

b) Reuniões de Conselho de Classe : 04(quatro), com suspensão de aulas; 

c) Reuniões da APM : de acordo com estatuto próprio, sem suspensão de atividades; 
O 

d) Reuniões com Pais ou Responsáveis : 4(quatro) sem suspensão de aulas sendo uma ao final de cada 
bimestre. 

Parágrafo Único: Excepcionalmente, no ano de sua implantação, as reuniões de Conselho de Classe 
referidas na alínea "b" do inciso II deste artigo, serão consideradas como dias de efetivo trabalho 
educacional, propiciando inclusive, a participação de representantes do corpo discente. 

Art. 8° - É vedada a realização de atividades de limpeza de caixa d'água, dedetização, desratização e 
desinsetização fora dos períodos de férias e recessos escolares. 

§ 10 - Nos Centros Educacionais Unificados - CEUs os serviços discriminados no "caput" deste artigo, bem 
como a manutenção e revisão dos equipamentos ocorrerão nos seguintes períodos: 

I -22 e 23/03/2014; 

II — 28 e 29/06/2014; 

III -20 e 21/09/2014; 
	 o 

IV —20 e 21/12/2014. 

§ 2° - Nos CEls indicados como Unidades-Polo, a limpeza das caixas d'água realizada fora do período de 
férias/recessos escolares ocorrerá mediante anuência do Diretor Regional de Educação. 

Art. 9° - As classes/Núcleos do Programa de Alfabetização do Município de São Paulo - MOVA-SP, 
observarão as seguintes datas: 

I - férias docentes : de 02/01/14 a 31/01/14; 

II — avaliação 2013 e indicação de encaminhamentos gerais e planejamento 2014 : de 03 a 04/02/14; 

III - início das aulas: 

a) 1° semestre : 25/01/14; 

b) 2° semestre : 07/07/14; 

IV - períodos de recesso escolar: 
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-Olha n° 	42,2/1 	do propc. 

b) Outubro : de 15/10/14 a 19/10/14, para alunos e monitores; 	 - 
O funcionar o 

c) Dezembro : de 24 a 31/12/14, para alunos e monitores; 	 J 	Olive ra 
Técr,,^^ Adrni 	vo-RF 10.940 

V — Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pelas Mantenedoras e indicação de adequações para o 
ano seguinte: rio decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1a quinzena do mês de outubro, sem . 
suspensão de aulas. 

Art. 10 - O Calendário de Atividades das Unidades Educacionais deverá ser aprovado pelo Conselho de CEI/ 
Conselho de ãcola/CIEJA e encaminhado à Diretoria Regional de Educação, até 28/02/14, para análise e 
aprovação pelo Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

Parágrafo Único - Idêntico procedimento deverá ser adotado no decorrer do ano letivo, quando houver 
necessidade de alteração e/ou adequação do Calendário de Atividades, decorrente de suspensão de aulas e 
outras formas de descaracterização de dia/hora de efetivo trabalho educacional, inclusive decorrente de 
pontos facultativos. 

Art.11 - Os Projetos Especiais de Ação — PEAs deverão ser enviados às Diretorias Regionais de Educação — 
DREs, até o dia 28/02/14, para análise e autorização do Supervisor Escolar e homologação do Diretor 
Regional de Educação. 

Art. 12 - O Diretor da Unidade Educacional deverá dar ciência expressa do conteúdo desta Portaria, bem 
;Qmo do Calendário de Atividades —2014, após a sua aprovação e homologação, a todos os integrantes das 
Vidades Educacionais e Comunidade Educativa. 

Art. 13 - Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelo Diretor Regional de Educação, ouvida, se 
necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 14 - Esta Portaria entrará em vigor em 01/01/2014, revogadas as disposições em contrário, em especial, 
as Portarias SME nos 5.969, de 12/11/12, 1.861, de 18/03/13 e 3.232, de 04/06/13. 

PORTARIA 6418/13 - SME 

REPUBLICAÇ1,0 

Republicada por conter incorreções no DOC de 15/11/13 

PORTARIA N° 6.448, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2013 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração do CALENDÁRIO DE ATIVIDADES - 2014 nas Unidades de 
Educação Infantil de Ensino Fundamental, de Ensino Fundamental e Médio, de Educação de Jovens e 

dultos e das Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos da Rede Municipal de Ensino. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

CONSIDERANDO: 

- o disposto na Lei Federal 9.394/96 e respectivas alterações; 

  

- as determinações contidas na Lei Federal n° 12.663, de 05/06/12, que dispõe sobre as medidas relativas à 
Copa do Mundo FIFA 2014; 

- o previsto na Lei n° 15.625, de 19/09/12, que dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Atividades 
das Unidades Escolares do Município de São Paulo e cria poios de atendimento aos alunos matriculados 
nos Centros de' Educação Infantil que deles necessitarem; 

- o estabelecido no Decreto n° 54.452, de 10/10/13, que instituiu na Secretaria Municipal de Educação, o 
Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo — Mais Educação São Paulo; 

- o contido na portaria n° 5.930, de 14/10/13 que regulamenta o Decreto n° 54.452, de 10/10/13 que institui, 
na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação 

,•••• 	r.n.rif• 	r• 	= ,10" .,• ,9 r, 	eo, 2.. 	, 	 0:f 	• 
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RESOLVE: 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Art. 1° - Cada Unidade Educacional da Rede Municipal de Ensino deverá programar suas atividades em 
função das condições e necessidades locais e diretrizes gerais contidas nesta Portaria elaborando seu 
Calendário de Atividades de 2014, com o envolvimento da Comunidade Educativa. 

Art. 2° - Os Centros de Educação Infantil — CEls, e as classes de Berçário e Mini Grupo dos Centros 
Municipais de Educação Infantil — CEMEls deverão elaborar o seu Calendário de Atividades de 2014, 
assegurando o cumprimento mínimo de 200(duzentos) dias e 800(oitocentas) horas de efetivo trabalho 
escolar e considerando como datas e períodos comuns: 

I - férias docentes, incluindo os ADIs: de 02/01/14 a 31/01/14; 

II - início das aulas/atendimento: 

a) 1° semestre: 05/02/14; 

b) 2° semestre: 14/07/14. 

III - períodos de recesso escolar: 

a) junho/julho — para as crianças: no período compreendido entre 12/06/14 a 11/07/14; 

b) outubro — para crianças, professores e ADIs: de 15/10/14 a 19/10/14; 

c) dezembro - para todos os funcionários, exceto vigias: de 24 a 31/12/14; 

IV - períodos de organização das Unidades: 

a) órgãos Centrais e DOTs—P/Diretorias Regionais de Educação: 24 e 27/01/14; 

b) Organização das Diretorias Regionais de Educação e Encontros com as Equipes Técnicas das Unidades 
Educacionais: 28 e 29/01/14; 

c) Equipes Técnicas das Unidades Educacionais: 30 e 31/01/14. 

V - Períodos destinados a análise, discussão, sistematização e execução do Projeto Político-Pedagógico: 

a) Retomada da avaliação da U.E/2013 e indicação de 

encaminhamentos gerais para 2014, atendendo às prioridades indicadas: de 03 e 04/02/14; 

b) Período de avaliação e reelaboração dos Planos de Trabalho do Professor: dias 14 e 15/07/14, sem o 
suspensão de aulas; 

c) Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pela Unidade Educacional e indicação de adequações 
para o ano seguinte: no decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1a quinzena do mês de outubro, sem 
suspensão de aulas. 

VI - Dia da Família na Escola: dias 05/04/14 e 11/10/14. 

§ 1° - Para atendimento ao contido no caput deste artigo, será considerado dia de efetivo trabalho 
educacional aqueles cujas atividades estão previstas no Projeto Político-Pedagógico da Unidade 
Educacional envolvendo obrigatoriamente a participação de educandos. 

§ 2° - Os CEls que compõem a estrutura organizacional dos Centros Educacionais Unificados - CEUs 
deverão reservar 01 (um) dia do período estabelecido na alínea "a" do inciso V deste artigo para 
planejamento e elaboração conjunta do Projeto Educacional Anual do CEU, sob a coordenação do 
respectivo Gestor. 

§ 3° - As datas estabelecidas no inciso VI deste artigo, a critério da Unidade Educacional poderão ser 
alteradas para outras ou substituídas pelos dias 16 e 17/10/14 e serão destinadas à programação de 

.e..-n . ..: 	 MG' 	r 	 11211'12 	R' A w)sieão de trabalhos. apresentação 
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Art. 30  - No período destinado ao recesso escolar referido na alínea "a" do inciso Ilftln 	r • . 	:I • 
às Diretorias Regionais de Educação definir quais CEls/CEMEls de sua região será -on- nc" 

ri 

funcionamento nos períodos de 12/06/14 a 26/06/14 ou de 27/06/14 a 11/07/14, visandb 
I 

; 	;i 	a e ira 
10.940 atendimento às crianças cujas famílias necessitarem desse serviço. 

§ lo—o período de recesso dos Professores de Educação,Infantil e dos Auxiliares de Desenvolvimento 
Infantil será de 15(quinze) dias e ocorrerá em período coincidente com aquele em que a Unidade 
Educacional não estiver prestando serviços. 

§ 2° - A Secretaria Municipal de Educação definirá, por meio de portaria específica, a relação das Unidades-
Polo por região para o período de férias docentes referido no inciso I do artigo 2° desta Portaria. 

Art. 4° - Para o mês de janeiro/2014, os Centro de Educação Infantil - CEIS que funcionarão como 
Unidades-Polo serão definidos pelo Diretor Regional de Educação que indicará os CEls da sua região, em 
quantidade suficiente para atender a demanda de crianças que comprovadamente necessitarem desse 
serviço. 

§ 10 - Para cumprimento do disposto no caput deste artigo a Secretaria Municipal de Educação definirá as 
normas, por meio de portaria específica, a fim de assegurar o atendimento ininterrupto às crianças. 

§ 2° - Os docentes que estiverem em exercício no período de janeiro, em Unidades-Polo, poderão ter 
computadas as horas efetivamente trabalhadas destinadas à reflexão, discussão e elaboração do PEA, 

õservado o limite de 10% da carga horária total do Projeto. 

Art.5° - As Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, de Ensino Fundamental - EMEFs, de Ensino 
Fundamental e Médio - EMEFMs e de Educação Bilíngue para Surdos — EMEBSs e os Centros Integrados 
de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs deverão elaborar o seu Calendário de Atividades de 2014, 
assegurando o cumprimento mínimo de 200(duzentos) dias e 800(oitocentas) horas de efetivo trabalho 
escolar e considerando como datas e períodos comuns: 

I - férias docentes: de 02/01/14 a 31/01/14. 

II - início das aulas/atendimento: 

a) 1° semestre: 05/02/14; 

b) 2° semestre: 07/07/14. 

III - períodos de recesso escolar: 

a) Junho/Julho: de 12/06/14 a 06/07/14, para crianças/educandos e 

Qfessores; 

b) Outubro: de 15/10/14 a 19/10/14 para crianças/educandos e professores; 

c) Dezembro: de 24 a 31/12/14, para todos os funcionários, exceto vigias. 

IV - períodos de organização das Unidades: 

a) Órgãos Centrais e DOTs—P/Diretorias Regionais de Educação: 24 e 27/01/14; 

b) Organização das Diretorias Regionais de Educação e Encontros com as Equipes Técnicas das Unidades 
Educacionais: 28 e 29/01/14; 

c) Equipes Técnicas das Unidades Educacionais: 30 e 31/01/14. 

V - Períodos destinados a análise, discussão, sistematização e execução do Projeto Político-Pedagógico: 

a) Retomada da avaliação da U.E/2013 e indicação de encaminhamentos gerais para 2014 atendendo 
às prioridades indicadas: de 03 a 04/02/14; 

rl? =)r- ne:11 IR INRI -ini.tanAn dos IPlanos de Trabalho do Professor: dias 07 e 08/07/14, sem 

doprc.  
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c) Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pela Unidade Educacional e indicação de adequações 
para o ano seguinte: no decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1a quinzena do mês de outubro, sem 
suspensão de aulas. 

VI - Dia da Família na Escola: dias 05/04/14 e 11/10/14. 

VII— Recreio nas Férias, nas Unidades Educacionais envolvidas: 

de 13/01 a 17/01/2014 e de 23/06 a 27/06/2014; 

§ 1° - As Escolas Municipais que compõem a estrutura organizacional dos Centros Educacionais Unificados 
- CEUs deverão reservar 01 (um) dia do período estabelecido na alínea "a" do inciso V deste artigo para 
planejamento e elaboração conjunta do Projeto Educacional Anual do CEU, sob a coordenação do 
respectivo Gestor. 

§ 2° - As datas estabelecidas no inciso VI deste artigo, a critério da Unidade Educacional poderão ser 
alteradas para outras ou substituídas pelos dias 16 e 17/10/14 e serão destinadas à programação de 
atividades de estreitamento das relações família/escola, dentre elas: exposição de trabalhos, apresentação 
de peças teatrais, palestras, eventos esportivos, etc, previstas no Projeto Político-Pedagógico da Escola. 

Art. 6° — Excluem-se do disposto no inciso II do artigo anterior as classes de Educação de Jovens e Adultos 
— EJA organizadas na periodicidade semestral, que deverão observar as seguintes datas: 

a) 1° semestre: de 05/02/14 a 28/07/14 (100 dias); 

b) 2° semestre: de 29/07/14 a 23/12/14 (100 dias). 

Art. 7° - Além dos períodos elencados nos artigos 2° e 5° desta Portaria, o Calendário de Atividades deverá 
contemplar, ainda: 

I - Para os Centros de Educação Infantil - CEls, Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEls e 
Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls: 

a) Reuniões Pedagógicas: 4(quatro) com suspensão de atividades; 

b) Reuniões da APM: de acordo com estatuto próprio, sem suspensão de atividades; 

c) Reuniões de pais ou responsáveis: 4(quatro), sem suspensão de atividades, sendo uma ao final de cada 
bimestre. 

d) Reuniões de Conselho de Escola: na forma estabelecida em regulamento, nos termos da pertinente 
legislação em vigor. 

O 
II — Para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEFs, Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental e Médio — EMEFMs, Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos — EMEBSs e 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJAs: 

a) Reuniões Pedagógicas: 04(quatro), com suspensão de aulas; 

b) Reuniões de Conselho de Classe: 04(quatro), com suspensão de aulas; 

c) Reuniões da APM: de acordo com estatuto próprio, sem suspensão de atividades; 

d) Reuniões com Pais ou Responsáveis: 4(quatro) sem suspensão de aulas sendo uma ao final de cada 
bimestre. 

e) Reuniões de Conselho de Escola: na forma estabelecida em regulamento, nos termos da pertinente 
legislação em vigor. 

Parágrafo Único: Excepcionalmente, no ano de sua implantação, as reuniões de Conselho de Classe 
referidas na alínea "b" do inciso II deste artigo, serão consideradas como dias de efetivo trabalho 
educacional, propiciando inclusive, a participação de representantes do corpo discente. 
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e lèbfi ° 

§ 1° - Nos Centros Educacionais Unificados - CEUs os serviços discriminados no acaptage 
'de20 	 
—bef-fge-,  

como a manutenção e revisão dos equipamentos ocorrerão nos seguintes períodos:o func oná 

I - 22 e 23/03/2014; 	 TécnitMcaAdm41 	;vo-iv:Fira10.940 

II -28 e 29/06/2014; 

III -20 e 21/09/2014; 

IV -20 e 21/12/2014. 

§ 2° - Nos CEls indicados como Unidades-Polo, a limpeza das caixas d'água realizada fora do período de 
férias/recessos escolares ocorrerá mediante anuência do Diretor Regional de Educação. 

Art. 9° - As classes/Núcleos do Programa de Alfabetização do Município de São Paulo - MOVA-SP, 
observarão as seguintes datas: 

I - férias docentes: de 02/01/14 a 31/01/14; 

II - avaliação 2013 e indicação de encaminhamentos gerais e planejamento 2014: de 03 a 04/02/14; 

III - início das aulas: 

01 0  semestre: 05/02/14; 

b) 2° semestre: 07/07/14; 

IV - períodos de recesso escolar: 

a) Junho/Julho: de 12/06/14 a 06/07/14, para alunos e monitores; 

b) Outubro: de 15/10/14 a 19/10/14, para alunos e monitores; 
i 

c) Dezembro: de 24 a 31/12/14, para alunos e monitores; 
1 

V — Avaliação do trabalho educacional desenvolvido pelas Mantenedoras e indicação de adequações para o 
ano seguinte: no decorrer do ano letivo, em especial, a partir da 1a quinzena do mês de outubro, sem 
suspensão de aulas. 

Art. 10 - O Calendário de Atividades das Unidades Educacionais deverá ser aprovado pelo Conselho de CEI/ 
Conselho de Escola/CIEJA e encaminhado à Diretoria Regional de Educação, até 28/02/14, para análise e 

55 
 a rovação pelo tupervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

arágrafo Único - Idêntico procedimento deverá ser adotado no decorrer do ano letivo, quando houver 
necessidade da alteração e/ou adequação do Calendário de Atividades, decorrente de suspensão de aulas e 
outras formas de descaracterização de dia/hora de efetivo trabalho educacional, inclusive decorrente de i 
pontos facultativos. 

1 
Art.11 - Os Projetos Especiais de Ação — PEAs deverão ser enviados às Diretorias Regionais de Educação — 
DREs, até o dia 28/02/14, para análise e autorização do Supervisor Escolar e homologação do Diretor 
Regional de Educação. 

1 
Art. 12 - O Diretor da Unidade Educacional deverá dar ciência expressa do conteúdo desta Portaria, bem 
como do Calendário de Atividades —2014, após a sua aprovação e homologação, a todos os integrantes das 
Unidades Educacionais e Comunidade Educativa. 

1 
Art. 13 - Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelo Diretor Regional de Educação, ouvida, se 
necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 

1 
Art. 14 - Esta Portaria entrará em vigor em 01/01/2014, revogadas as disposições em contrário, em especial, 
as Portarias SME n°s 5.969, de 12/11/12, 1.861, de 18/03/13 e 3.232, de 04/06/13. M
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 
	 • 

    

Número: 2963 	Ano: 2014 	Secretaria: SME 
	• 

 

Enviar 

 

kimparl  
Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 2963 Ano: 2014 Secretaria: SME 

Publicação 
16/5/2014, Folha 18 

Ementa: 

reiTERA A P 6448/ 3(SME)-DIRETRIZES PARA ELABORACAO DO CALENDARIO DE ATIVIDADES-2014. 

%ger texto integral 

• 'Voltar Wiaiss 
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28/11/2014 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Notícias I rGovemo  

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 2963 Ano: 2014 Secretaria: SME 

~Voltar^ uImprimir 

PORTARIA 2963/14 - SME 

DE 15 DE MAIO DE 2014 

Altera a Portaria SME n° 6.448/13, de 14/11/13,alterada pela Portaria SME n°1.488, de 21/02/14, que 
dispõe sobre asIdiretrizes para a elaboração do Calendário de Atividades —2014, nas Unidades de 
Educação Infantil de Ensino Fundamental, de Ensino Fundamental e Médio, de Educação de Jovens e 
Adultos e das Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos da Rede Municipal de Ensino. 

OECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

Art. 1° - A alínea "c" do Inciso III do Art.2°, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° - 	 

III — 	 

c) dezembro — para todos os funcionários, exceto vigias: de 16 a 31/12/2014;" 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Voltarm 
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Olha n° 

C) funcionár o 
0- 

Ma a o 
Técnico Admin 

I e fa 
13.RP 10.940 

PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 66 

do proc. 

PROJETO DE LEI 01-00359/2011 do Vereador Donato (PT) 
"Institui Férias Docentes e Recesso Escolar nos Centros de Educação Infantil e nas 
Escolas de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de São 
Paulo". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Ar-t! 1 0  - Fica Instituída Férias Docentes, no período de 02 a 31 de janeiro e recesso 
escolar em julho de cada ano, aos educadores dos Centros de Educação Infantil e 
nas Escolas de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de 
São Paulo. 
§ 1.0  - Durante o período aludido no caput deste artigo o Executivo Municipal 
proverá, no mínimo, 01 (um) pólo para o atendimento à criança no perímetro de 
cada Subprefeitura. 
§ 2.0  - A Administração Municipal deverá prover toda a infraestrutura necessária 
para o atendimento da demanda de cada pólo de atendimento. 
Ar-ti 2° - Os Pólos de atendimento têm como objetivo proporcionar às crianças das 
CEI's e EMEI's atividades recreativas, culturais e de lazer, que serão definidas pelo 
Poder Público. 
Parágrafo único - Para o desenvolvimento das atividades culturais, esportivas, 
recreativas e outras, poderá haver o envolvimento de outras Secretarias para 
otimização de espaços, tais como clubes da cidade, CEUS e outros. 
Art. 30  - Os Pólos de atendimento contarão com recreacionistas, professores de 
educação física e oficineiros, que serão contratados .temporariapiente -„-p-a:r6 z:„1 
execução das atividades no período de férias docentes ,e recesso  
Parágrafo único - A contratação dos profissionais aludidos no capiit será `Confornie a 
necessidade de cada pólo de atendimento à criança. o 
Art. 40  - Esta lei se estende aos educadores das Instituições de Educação -Infantil 
da Administração Indireta, Conveniada e Autárquica que atuam com crianças 
zero a cinco anos no âmbito do município de São Paulo. 	.. _ 

Art. 5.0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6. 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei em 60 (sessenta) dias, 
contados da sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha no 3 do 
Processo n° 

Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF. 11.335 -SGP-12 

PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
59012015 	 p10484-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0484/14. 

Trpta-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que impõe aos 
gestores das unidades integrantes da rede municipal de ensino a obrigação de elaborar 
e encaminhar aos pais ou responsáveis pelos alunos, nos primeiros trinta dias do ano 
letivo, calendário anual das atividades externas de cultura e lazer. 

A propositura estabelece, ainda, algumas diretrizes para a elaboração do referido 
calendário, sendo possível mencionar, por exemplo, a relação de complementariedade 

O 

	

	entre o conteúdo escolar e as atividades a serem promovidas e o aproveitamento da 
programação cultural da cidade. 

Dispõe, ademais, que os custos das atividades externas de cultura e lazer deverão ser 
arcados pela administração pública municipal. 

Nos termos da justificativa, a proposta possui grande relevância porque permitirá aos 
estudantes da rede pública municipal maior e mais igualitário acesso aos eventos 
relacionados ao lazer e à cultura, contribuindo para o desenvolvimento dos jovens 
munícipes. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da 
competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

O 
Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Muhicípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Pori  interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais 
direto e imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2a  edição, Salvador: Juspodivm, 
2008, p. 841). 

No campo material, a promoção de medidas de cuidado à saúde e à educação da 
população é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, nos termos do art. 23, II e V, da Constituição Federal. 

No caso, a elaboração e execução do calendário cultural e de lazer possui o condão de 
ampliar o acesso dos estudantes matriculados na rede municipal de ensino à atividades 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 foneir1 1i 3396-4000 WWW CPI rr 	Ç- ■ 1-1-0/ "1" 
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Paulo Vico"' Freire Rlb 
RF. 11.335 -SGP-12 

C TE 

EDUARDO TUM 

MARCOS BELIZÁRIO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10484-14 

relacionadas à cultura, contribuindo para o desenvolvimento pessoal e intelectual dos 
jovens munícipes. A proposta vai ao encontro do que dispõe a Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. Perceba-se: 

Art. 70  - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer. 

Tendo em vista que o público alvo atingido pelo projeto é constituído em sua maior parte 
por crianças e adolescentes, durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas 
duas audiências públicas em atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do 
Município. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Ju ça e gislação Participativa, em tç.l til ( < 

SA-tstERA-TA-BEU 
u...1kA0 	11k- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Folha n 38 
do Processor9° 01-484-2014 

Ana Lúcia de bliveira Sousa 
RF.: 10082) 

 

CAFONA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: MARIO COVAS NETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 27/05/2015 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha n° 39 

do Processo 01-484-2014 
Ana Lúcia dd Oliveira Sousa 
RF.: 10082 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Declaro aberto o trabalho da 4a 
audiência pública de 2015. 

Gostaria de passar à pauta. O primeiro PL é o PL 259/11, do Vereador Adolfo 
Quintas, do PSDB. Não há oradores inscritos. Então, audiência pública realizada. 

Item 2, da pauta, PL 160/14, do Vereador Ari Friedenbach, do PROS. Há algum 
inscrito? (Pausa) Não há inscritos. Audiência pública realizada. 

Item 3, PL 168/14, do Vereador Abou Anni, PV. Há uma inscrita, a Sra. Conceição 
Aparecida. 

A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA — Olá, boa tarde a todos. 
Em nome de todas as crianças do ensino da rede pública municipal, eu quero 

representar a vontade, o desejo dessas famílias de que se faça valer o direito e que se garanta 
e direito do fornecimento do leite, que ajuda no abastecimento da família e das crianças. Eu 
pedi inclusive a extensão para o Ensino Médio. 

Para minha grande surpresa, eu descobri que o programa não atendia as crianças 
do Ensino Médio por conta da história do meu filho que aos 11 anos concluiu o Ensino 
Fundamental 2, porque ele é superdotado e foi acelerado na escola. Eu agradeço a Prefeitura 
porque tirei meu filho da escola particular e transferi para a rede pública municipal para que 
fosse atendida as necessidades dele, o que não vem acontecendo, infelizmente, porque o País 
e o mundo não está preparado para atender essas crianças, mas pelo menos eu consegui 
salvar parte da Pátria do meu filho: acelerá-lo nos estudos. Só que foi uma decepção quando 
eu descobri — ele completou 12 anos em janeiro do ano passado, cursando o primeiro ano do 
Ensino Médio, e fiquei sabendo em novembro que ele não receberia o leite. Eu fiquei indignada 
e ao invés de reclamar eu trouxe a questão para ser discutida aqui na Câmara. 

Agradeço ao Vereador Abou Anni e outros mais. Estou acompanhando de perto 
este projeto e conto com a aprovação para que deixe de ser uma portaria e passe a ser uma lei 
e também questionando caso, por alguma infelicidade, não seja aprovada essa lei, vou 
continuar questionando. Por que meu filho aos 12 anos perdeu o direito de receber o leite 
enquanto muitas crianças que apanham em casa de mães e pais quando eram aprovados - na 
época em que a aprovação era automática - e iriam para o Ensino Médio. Por quê? Porque 
perderiam o fornecimento do programa do leite e consequentemente passaram para o Ensino 
Médio ficaram sem o recebimento. 

Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok, muito obrigado. Não há mais 

inscritos. Audiência pública realizada. 
Item 4, PL 317/14, da Vereadora Patrícia Bezerra, PSDB e do Vereador Police 

Neto, do PSD. Não há oradores inscritos. Audiência pública realizada. 
Item 5, PL 344/14, do Vereador Paulo Frange, PTB. Não há oradores inscritos. 

Audiência pública realizada. 
Item 6, PL 364, do Vereador Coronel Camilo, PSD. Está inscrito o Sr. Luís 

Fernando Franco, representando a Secretaria Municipal de Educação. 
O SR. LUÍS FERNANDO FRANCO — Boa tarde a todos. Há uma compreensão de 

nossa parte de que o tema "Ética e Cidadania" atinge a educação nacionalmente. Portanto, é 
uma preocupação nacional. 

Há uma inquietação de nossa parte de que as instituições escolares sejam 
efetivamente espaço de vivências de cidadania e ética. Portanto, no projeto político-
pedagógico, no regimento escolar e nas práticas cotidianas da escola que a discussão da ética 
e cidadania esteja permeando os fazeres de professores, a convivência dos educandos, as 
relações entre profissionais da educação e a comunidade. 

Portanto, não especificamente definido como um tema que vá orientar e dirigir 
todas as discussões do cotidiano escolar, ele deve estar permeando todas as práticas da 
escola, como é da nossa sociedade. Entendemos que os temas sobre ética e cidadania 
permeiam a nossa convivência cidadã como um todo no território nacional. 

Nesse sentido, a Secretaria faz esforços no sentido de possibilitar que seus 
programas e o último, que trata da orientação curricular e da reorganização administrativa, 
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foquem a cidadania e a ética no sentido de possibilitar ambientes mais qualifi adores da vida 
pública no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sr. Luís Fernando. 
Queria aproveitar e agradecer ao Sr. Gabriel Chalita, Secretário Municipal de Educação, que 
tem permanentemente atendido às audiências públicas enviando representantes sempre muito 
qualificados. 

Item 7, PL 404/14, do Vereador David Soares, do PSD. Em discussão. Está inscrito 
o Sr. João Galvino, da Secretaria de Educação. 

O SR. JOÃO GALVINO — Boa tarde. 
Gostaria de encaminhar vários projetos que nós, da Secretaria de Educação, 

vamos fazer a nossa contribuição por escrito e vamos encaminhar à Comissão. Gostaria de 
falar quais são os PLs: 404, 410, 484 — o 498 temos a Alessandra que vai falar sobre Educação 
Infantil — e o 512. São projetos que vamos encaminhar as áreas técnicas que vão dar 
contribuição ao projeto. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Audiência realizada. 
Item 8, PL 410/14, do Vereador Eliseu Gabriel. A Secretaria de Educação vai 

encaminhar por escrito. Audiência realizada. Muito obrigado. 
Item 9, PL 484/14, do Vereador Arselino Tatto, do PT. Não há inscritos. A 

Secretaria de Educação vai encaminha  rr_pg, j_escrito_s~servações. Audiência pública 
reáTizada. 

Item 10, PL 498/14, do Vereador Calvo, do PMDB. Está inscrita a Sra. Alessandra 
Rigone. Por favor, com a palavra. 

A SRA. ALESSANDRA RIGONE — Boa tarde a todos. Como Secretaria Municipal 
de Educação, gostaria de dizer que o cuidar e o educar são indissociáveis dentro da Educação 
Infantil. 

Gostaríamos de ressaltar que vários programas do Governo Federal, da Secretaria 
de Educação e da Secretaria de Saúde vêm sendo trilhados no sentido de fortalecer as redes 
de proteção social. Isso inclui todo o aparato do cuidar e do educar. 

A questão de ter um profissional da saúde, no caso um enfermeiro ou um auxiliar 
dentro da unidade, ele precisa ser retomado, conversado, discutido amplamente com os 
profissionais, com sindicato e outras entidades uma vez que quando as unidades passaram da 
Secretaria de Assistência para a Saúde, esse profissional não foi incluído no quadro. Então, 
por que vamos retomar isso agora? Isso precisa passar por uma discussão antes de ser 
tomado. Lembrando que não é uma demanda nem da Secretaria e nem do MEC. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado a Secretaria de 
Educação por ter mandado também representante qualificado para a discussão. Feita a 
audiência pública. 

Item 11, PL 512/14, do Vereador Laércio Benko, do PHS. Em discussão. Não há 
oradores inscritos. Está realizada a audiência pública. 

Não havendo mais assunto a tratar declaro encerrada esta audiência pública. Muito 
obrigado a vocês que participaram e, mais uma vez, a Secretaria de Educação por ter enviado 
representantes. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 484/14 

PAR 

2415/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 484/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Arselino Tatto, que 

"estabelece diretrizes para a elaboração e execução de calendário cultural e de lazer das 

unidades da Rede Municipal de Ensino". 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "[...] o presente 

projeto de lei objetiva instituir a obrigatoriedade para que as escolas elaborem um 

calendário de saídas externas de cultura e lazer. Estas saídas deverão guardar 

compatibilidade com o conteúdo escolar e serem instrumentalizadas para construção do 

conhecimento e aproveitamento da programação cultural da cidade." Continua o autor 

lembrando que "[...] os custos destes passeios são arcados pelos pais ou responsáveis e 

quando estes não têm condições para isso, são os alunos que acabam sofrendo tanto 

consequências pessoais, como de aprendizado. Medidas como o fornecimento do 

material escolar e do uniforme ajudaram a superar as desigualdades." Desta forma 

entende o proponente que "instituir a gratuidade das saídas escolares de cultura e lazer, 

para os alunos integrantes da rede municipal, é mais uma maneira de promover 

igualdade de condições e oportunidades para todos". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Nos termos do projeto, os gestores das unidades integrantes da Rede Municipal 

de Ensino deverão elaborar e encaminhar aos pais e/ou responsáveis pelos alunos, nos 

primeiros trinta dias do ano letivo, calendário com as atividades externas de cultura e de 

lazer que serão realizadas ao longo do ano. Para sua elaboração, este calendário 

deverá se pautar pelas seguintes diretrizes: 

I - relação de complementaridade entre o conteúdo escolar e as atividades a 

serem promovidas; 

II - fortalecimento de ações para superação das desigualdades e transmissão de 
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PL 484/14 

111 - aproveitamento da programação cultural da Cidade. 

Ainda, conforme a propositura, os custos provenientes destas atividades externas 

ficarão a cargo da Prefeitura, cuja fonte de recursos poderá ser o orçamento municipal 

ou, até mesmo, aqueles sob a responsabilidade da associação de Pais e Mestres. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 101. 3-1 t/ O15 

RELCOM 

2571/2015 
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